
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1997086 - PE (2022/0104643-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JURANDIR PINTEIRO DE MIRANDA
ADVOGADOS : LEONARDO DE FARIAS NÓBREGA - PB010730

GUILHERME ALMEIDA DE MOURA - PB011813
JOSÉ BEZERRA DA SILVA NETO E MONTENEGRO PIRES - 
PB011936

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ARTS. 1º, I, C/C 12, I, DA 
LEI N. 8.137/90. OFENSA AO ARTIGO 619 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL – CPP. NÃO OCORRÊNCIA. CAUSA DE 
AUMENTO DO GRAVE DANO À COLETIVIDADE. VALOR ATUALIZADO. 
ACRÉSCIMOS LEGAIS. REVISÃO DO VALOR. NECESSIDADE DO 
REEXAME DE PROVAS. INAPLICABILIDADE DO ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. DENÚNCIA RECEBIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para que haja violação ao art. 619 do CPP, é necessário 
demonstrar que o acórdão embargado efetivamente padece de um dos 
vícios previstos na referida norma. Na hipótese, o Tribunal de origem se 
manifestou de forma clara sobre a aplicabilidade da causa de aumento do 
art. 12, I, da Lei n. 8.137/90.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para aplicação da 
causa especial de aumento do art. 12, I, da Lei n. 8.137/90, deve ser 
considerado o dano no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 
para tributos federais, aferido diante do seu valor atual e integral, incluindo 
os acréscimos legais de juros e multa.

2.1. No caso dos autos, a Corte de origem apontou que o dano 
tributário atualizado seria de aproximadamente R$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de reais), circunstância que possibilitou a aplicação da causa de 
aumento do art. 12, I, da Lei n. 8.137/90.

3. Para rever o valor aferido pelas instâncias ordinárias, a fim 
de reconhecer valor inferior e afastar a referida majorante, seria 
necessária a incursão no acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado na via especial.

4. Esta Corte Superior possui entendimento pacífico no sentido 
de que o acordo de não persecução penal, introduzido pela Lei n. 
13.964/2019, no art. 28-A do CPP, não pode retroagir às ações penais 
cuja denúncia já tenha sido recebida até sua entrada em vigor, como 
ocorre na presente hipótese.

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, João Batista Moreira 
(Desembargador convocado do TRF1), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, 13 de junho de 2023.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JURANDIR PINTEIRO DE MIRANDA
ADVOGADOS : LEONARDO DE FARIAS NÓBREGA - PB010730

GUILHERME ALMEIDA DE MOURA - PB011813
JOSÉ BEZERRA DA SILVA NETO E MONTENEGRO PIRES - 
PB011936

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ARTS. 1º, I, C/C 12, I, DA 
LEI N. 8.137/90. OFENSA AO ARTIGO 619 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL – CPP. NÃO OCORRÊNCIA. CAUSA DE 
AUMENTO DO GRAVE DANO À COLETIVIDADE. VALOR ATUALIZADO. 
ACRÉSCIMOS LEGAIS. REVISÃO DO VALOR. NECESSIDADE DO 
REEXAME DE PROVAS. INAPLICABILIDADE DO ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. DENÚNCIA RECEBIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para que haja violação ao art. 619 do CPP, é necessário 
demonstrar que o acórdão embargado efetivamente padece de um dos 
vícios previstos na referida norma. Na hipótese, o Tribunal de origem se 
manifestou de forma clara sobre a aplicabilidade da causa de aumento do 
art. 12, I, da Lei n. 8.137/90.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para aplicação da 
causa especial de aumento do art. 12, I, da Lei n. 8.137/90, deve ser 
considerado o dano no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) 
para tributos federais, aferido diante do seu valor atual e integral, incluindo 
os acréscimos legais de juros e multa.

2.1. No caso dos autos, a Corte de origem apontou que o dano 
tributário atualizado seria de aproximadamente R$ 2.000.000,00 (dois 
milhões de reais), circunstância que possibilitou a aplicação da causa de 
aumento do art. 12, I, da Lei n. 8.137/90.

3. Para rever o valor aferido pelas instâncias ordinárias, a fim 
de reconhecer valor inferior e afastar a referida majorante, seria 
necessária a incursão no acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado na via especial.

4. Esta Corte Superior possui entendimento pacífico no sentido 
de que o acordo de não persecução penal, introduzido pela Lei n. 
13.964/2019, no art. 28-A do CPP, não pode retroagir às ações penais 
cuja denúncia já tenha sido recebida até sua entrada em vigor, como 
ocorre na presente hipótese.

5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisões de fls. 4168/4175 e 

4188/4191, em que neguei provimento ao recurso especial, ao entendimento de que 

inexistiu omissão do acórdão recorrido e que, para aplicação da causa especial de 

aumento do art. 12, I, da Lei n. 8.137/90, deve ser considerado o dano tributário no 

valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), de forma atualizada, além da 

inaplicabilidade do acordo de não persecução penal.

O agravante repisa os argumentos expendidos no apelo especial, alegando a 

inaplicabilidade da causa de aumento do art. 12, I, da Lei n. 8.137/90, pois o valor do 

dano seria de pouco mais de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), não sendo possível 

considerar o valor atualizado pelas instâncias ordinárias. Aduz, ainda, a possibilidade 

da aplicação do acordo de não persecução penal.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

De início, para que haja violação ao art. 619 do CPP, é necessário demonstrar 

que o acórdão embargado efetivamente padece de um dos vícios previstos na referida 

norma. Na hipótese, o Tribunal de origem se manifestou de forma clara sobre a a

plicabilidade da causa de aumento do art. 12, I, da Lei n. 8.137/90, consignando que (fl. 

3867):
 
"A majorante do grave dano à coletividade, prevista 

pelo art. 12, I, da Lei 8.137/90, restringe-se a situações de 
especialmente relevante dano, valendo, analogamente, 
adotar-se para tributos federais o critério já 
administrativamente aceito na definição de créditos 
prioritários, fixado em R$ 1.000.000,00 ( ),um milhão de 
reais do art. 14, caput, da Portaria 320/PGFN (REsp 
1849120 / SC, DJe 25/03/2020).

No caso, malgrado aparentemente pareça que o 
valor sonegado foi inferior ao limite estabelecido pelo STJ, 
não podemos olvidar que ele é referente à data de 2004, 
chegando a montante próximo aos 2 milhões de reais 
atualmente. Mesmo que no período em que houve 
parcelamento tenha havido pagamento de parte deste 
valor, caberia aos apelantes demonstrarem quanto é o 
saldo remanescente, o que não aconteceu. Só alegar que 
houve o pagamento de 400 mil reais não é suficiente, 
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especialmente porque ele foi protraído no tempo, o que 
exigiria um cálculo apurado. O fato é que o débito 
constante nos autos, simplesmente atualizado, supera e 
muito o limite estabelecido pelo STJ.

Assim, para seguir fielmente o precedente 
vinculante acima transcrito, devemos considerar que 
realmente houve grave dano à coletividade, mantendo a 
causa de aumento de pena aplicada na sentença."

 
Nos termos da jurisprudência desta Corte, para aplicação da causa especial de 

aumento do art. 12, I, da Lei n. 8.137/90, deve ser considerado o dano no valor de R$ 

1.000.000,00 (um milhão de reais) para tributos federais, aferido diante do seu valor 

atual e integral, incluindo os acréscimos legais de juros e multa.

Nesse sentido:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE SONEGAÇÃO FISCAL. ABSOLVIÇÃO E 
APLICAÇÃO DA CONTINUIDADE DELITIVA. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. CAUSA DE AUMENTO DO GRAVE DANO À 
COLETIVIDADE. NÃO OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. 
ELEVADO VALOR SONEGADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
3. A aplicação da causa especial de aumento 

prevista no artigo 12, inciso I, da Lei 8.137/90 foi 
fundamentada em razão do elevado valor do crédito 
tributário, de R$ 76.539.826,78 (atualizado no valor de R$ 
97.173,162,62 - fl. 894), o que está em consonância com a 
jurisprudência dessa Corte, segundo a qual "o não 
recolhimento de expressiva quantia de tributo atrai a 
incidência da causa de aumento prevista no art. 12, inciso 
I, da Lei n. 8.137/90, pois configura grave dano à 
coletividade. Precedentes" (AgRg no AREsp 1437412/ES, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 
28/5/2019, DJe 5/6/2019).

4. A rigor, a causa de aumento de pena relativa ao 
grave dano à coletividade "restringe-se a situações de 
especialmente relevante dano, valendo, analogamente, 
adotar-se para tributos federais [como no caso] o critério já 
administrativamente aceito na definição de créditos 
prioritários, fixado em R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais), do art. 14, caput, da Portaria 320/PGFN" (REsp n. 
1.849.120/SC, relator Ministro NEFI CORDEIRO, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/3/2020, DJe 
25/3/2020), considerando-se, ainda, que "o dano tributário 
é valorado considerando seu valor atual e integral, 
incluindo os acréscimos legais de juros e multa" (AgRg no 
REsp 1.849.662/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 6/10/2020, DJe 13/10/2020).

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.149.591/RS, relator Ministro 
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Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 4/11/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO SÚMULA 284 DO STF. 
COMPARTILHAMENTO DE DADOS SIGILOSOS PELA 
RECEITA FEDERAL COM O MINISTÉRIO PÚBLICO 
PARA FINS PENAIS. POSSIBILIDADE. TEMA DE 
REPERCUSSÃO GERAL 990/STF (RE 1.055.941 RG/SP). 
CRIME CONTRA ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 12, I, DA 
LEI 8.137/90. TRIBUTO FEDERAL. VALOR SONEGADO. 
INCLUSÃO DE JUROS E MULTA. GRAVE DANO À 
COLETIVIDADE. CAUSA DE AUMENTO. PRECEDENTES 
DO STJ. PENA PECUNIÁRIA. CAPACIDADE 
FINANCEIRA. REEXAME DE PROVA.

[...]
5. A causa de aumento de pena do grave dano à 

coletividade "restringe-se a situações de especialmente 
relevante dano, valendo, analogamente, adotar-se para 
tributos federais o critério já administrativamente aceito na 
definição de créditos prioritários, fixado em R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais), do art. 14, caput, da 
Portaria 320/PGFN" (REsp n. 1.849.120/SC, relator 
Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 11/3/2020, DJe 25/3/2020), considerando-se, ainda, 
que "O dano tributário é valorado considerando seu valor 
atual e integral, incluindo os acréscimos legais de juros e 
multa" (AgRg no REsp 1849662/PR, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/10/2020, DJe 
13/10/2020).

[...]
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.872.939/RS, relator Ministro 

Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, DJe de 17/12/2021).

 
No caso dos autos, a Corte de origem apontou que o dano tributário atualizado 

seria de aproximadamente R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), circunstância que 

possibilitou a aplicação da causa de aumento do art. 12, I, da Lei n. 8.137/90.

Para rever o valor aferido pelas instâncias ordinárias, a fim de reconhecer valor 

inferior e afastar a referida majorante, seria necessária a incursão no acervo fático-

probatório dos autos, procedimento vedado na via especial.

Por fim, quanto à aplicação do art. 28-A do CPP, não há razões para alterar a 

decisão agravada, que ora mantenho, in verbis (fls. 4189/4191):
 
"Ainda que assim não fosse, esta Corte Superior 

possui entendimento pacífico no sentido de que o acordo 
de não persecução penal, introduzido pela Lei n. 
13.964/2019, no art. 28-A do CPP, não pode retroagir às 
ações penais cuja denúncia já tenha sido recebida até sua 
entrada em vigor, como ocorre na presente hipótese.

Documento eletrônico VDA37281975 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 15/06/2023 11:21:36
Código de Controle do Documento: a419c826-a717-4cea-a26f-bc381a9a2925



A propósito, colaciono julgados da Corte Especial e 
de ambas as turmas integrantes da Terceira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. OMISSÃO INEXISTENTE. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO PRETÓRIO EXCELSO. 
NÃO OCORRÊNCIA. EXERCÍCIO DE COMPETÊNCIA 
PRÓPRIA. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSOS DA COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 181/STF. 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP). 
DENÚNCIA RECEBIDA E SENTENÇA CONDENATÓRIA 
CONFIRMADA EM SEGUNDA INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE
[...]
5. A jurisprudência firmou entendimento no sentido de que, 
'iniciada a persecução penal com o recebimento da denúncia e, 
no caso, com a condenação, inclusive, do paciente em segunda 
instância, resta afastada a possibilidade de acordo de não 
persecução penal, por não se coadunar com o propósito do 
instituto despenalizador pré-processual' (AgRg no HC N. 
644.020/SC, relator Ministro Felix Fischer, Dje de 12/3/2021).
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg nos EAREsp n. 
1.533.884/PB, relator Ministro Humberto Martins, Corte 
Especial, DJe de 25/6/2021.)
 
RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
PORNOGRAFIA INFANTIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 157, 
CAPUT E § 1º, DO CPP; 564, V, DO CPP; 252, III, C/C. O 564, 
I, AMBOS DO CPP; 89 DA LEI N. 9.099/95, C/C OS ARTS. 927, 
IV, DO CPC E 61 DO CPP; 28-A, C/C O 61, AMBOS DO CPP. 
TESE DE NULIDADE DA AÇÃO PENAL. PROVA ILÍCITA. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. NOVA SENTENÇA 
PROLATADA COM BASE NO RECONHECIMENTO DA 
ILICITUDE DAS PROVAS. NO PONTO, ADOTADO O 
PARECER DO MPF COMO RAZÕES DE DECIDIR. 
POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA TÉCNICA DA 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. REGULARIDADE 
CONSTATADA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA QUEBRA DE IMPARCIALIDADE. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NA PROLAÇÃO DE 
SENTENÇAS PELO MESMO JUIZ. INCIDENTE DE 
ARGUIÇÃO DE SUSPEIÇÃO OU IMPEDIMENTO. MODELO 
ADEQUADO PARA AFASTAR O MAGISTRADO DO FEITO. 
NECESSÁRIO REVOLVIMENTO DE CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. TESE DE QUE O 
RECORRENTE FAZ JUS AO SURSIS PROCESSUAL. 
NECESSIDADE DE OFERECIMENTO DA REFERIDA 
PROPOSTA APÓS ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO 
DA CONDUTA. SÚMULA 337/STJ. NULIDADE DA SENTENÇA. 
VERIFICAÇÃO. OCORRÊNCIA. NO PONTO, ADOTADO O 
PARECER DO MPF COMO RAZÕES DE DECIDIR. 
DETERMINADO O RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 
OPORTUNIZAR AO MEMBRO DO PARQUET, ATUANTE EM 
PRIMEIRO GRAU, O OFERECIMENTO DE PROPOSTA DE 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. PLEITO DE 
ABERTURA DE VISTA DOS AUTOS AO PARQUET PARA 
POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO RETROATIVO DE 
PROPOSTA DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL 
(ANPP). DENÚNCIA QUE JÁ TINHA SIDO RECEBIDA. 
IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DE AMBAS AS 
TURMAS DA TERCEIRA SEÇÃO.
[...]
10. No julgamento do AgRg no HC n. 628.647/SC (Relatora p/ 
acórdão Ministra Laurita Vaz), encerrado em 9/3/2021, a Sexta 
Turma desta Corte modificou a orientação estabelecida em 
precedente anterior acerca da possibilidade de aplicação 
retroativa do art. 28-A do Código de Processo Penal, aderindo 
ao mesmo entendimento da Quinta Turma, no sentido de que o 
acordo de não persecução penal (ANPP) aplica-se a fatos 
ocorridos antes da Lei n. 13.964/2019, desde que não recebida 
a denúncia (AgRg no AREsp n. 1.787.498/SC, Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/3/2021).
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11. A respeito da aplicação do acordo de não persecução penal 
(ANPP), entende esta Corte que a retroatividade do art. 28-A do 
CPP, introduzido pela Lei nº 13.964/2019, revela-se 
incompatível com o propósito do instituto quando já recebida a 
denúncia e encerrada a prestação jurisdicional nas instâncias 
ordinárias, como ocorreu no presente feito (AgRg no AREsp n. 
1.983.450/DF, Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe 24/6/2022). 
[...] A jurisprudência deste Tribunal Superior se consolidou no 
sentido de que o acordo de não persecução penal é cabível 
durante a fase inquisitiva da persecução penal, sendo limitada 
até o recebimento da denúncia, o que inviabiliza a retroação 
pretendida pela defesa, porquanto a denúncia foi oferecida em 
28/8/2019 e recebida em 11/9/2019, antes da vigência da Lei n. 
13.964/2019 (AgRg no REsp n. 2.002.178/SP, Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, 
DJe 24/6/2022).
[...]
(REsp n. 1.978.078/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, DJe de 30/3/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSO PENAL. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO 
PÚBLICO. USO DE DOCUMENTO FALSO. VIOLAÇÃO DE 
SUSPENSÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR. 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL -ANPP. 
APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. DENÚNCIA 
RECEBIDA. PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não obstante a aplicação retroativa do Acordo de Não 
Persecução Penal (ANPP), introduzido pela Lei n. 13.964/2019 
(art. 28-A e seguintes do Código de Processo Penal - CPP) 
possa incidir a fatos anteriores à vigência da lei, não atinge 
aqueles cuja a denúncia já tenha sido recebida, como na 
hipótese dos autos. Precedentes desta Corte.
2. In casu, a peça acusatória foi recebida em 1º/9/2016, ou seja, 
antes da entrada em vigor da inovação legislativa. Além disso, 
já foi, inclusive, encerrada a prestação jurisdicional nas 
instâncias ordinárias, com a prolação de sentença condenatória 
e a confirmação da condenação em segunda instância. 
Incabível, pois, na espécie, o oferecimento do ANPP ao 
agravante.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.046.394/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 19/4/2023.)
 

Importante ressaltar que os precedentes da 
Suprema Corte sobre o tema não configuram orientação 
pacífica sobre a questão."

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2022/0104643-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.997.086 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003312020094058300  3312020094058300

EM MESA JULGADO: 13/06/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JURANDIR PINTEIRO DE MIRANDA 
ADVOGADOS : LEONARDO DE FARIAS NÓBREGA  - PB010730 

 GUILHERME ALMEIDA DE MOURA  - PB011813 
 JOSÉ BEZERRA DA SILVA NETO E MONTENEGRO PIRES  - 

PB011936 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : JOSÉ MARIA ANDRADE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a 
Ordem Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JURANDIR PINTEIRO DE MIRANDA 
ADVOGADOS : LEONARDO DE FARIAS NÓBREGA  - PB010730 

 GUILHERME ALMEIDA DE MOURA  - PB011813 
 JOSÉ BEZERRA DA SILVA NETO E MONTENEGRO PIRES  - 

PB011936 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, João Batista Moreira (Desembargador 

convocado do TRF1), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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